
EMENDA Nº   1 , AO PROJETO DE LEI Nº 188, DE 2011
SL Nº 26, DE 2011

Dê-se nova redação ao artigo 1º e ao parágrafo único do artigo 2º do Projeto de Lei n.º 188, de 2011:

“Institui o “Programa de resgate de valores morais, sociais e éticos”, no âmbito do Estado de São Paulo.”

“Artigo 1º - Fica instituído o “Programa de Resgate de Valores Morais, Sociais e Éticos” no âmbito do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - O Programa deverá envolver diretamente a comunidade escolar, a família, lideranças comunitárias, empresas públicas e privada, meios de comunicações, autoridades locais e estaduais e as organizações não governamentais, por meio de atividades culturais, esportivas, literárias, mídia, entre outras, que visem a reflexão sobre a necessidade da revisão sobre os valores morais, sociais e éticos.”

“Artigo 2º - ...................................................................................................................

.....................................................................................................................................

Parágrafo único - Serão desenvolvidas ações essenciais que contribuam para uma convivência saudável entre pessoas, estabelecendo relações de confiança e respeito mútuo, alicerçada em valores éticos, morais, sociais e afetivos, como instrumento capaz de prevenir e combater diversas formas de violência.”
JUSTIFICATIVA

Segundo justificativa do Deputado Vinícius Camarinha, os valores espirituais, sem priorizar qualquer religião, credos ou seitas, são natos em todo o ser humano e necessita ser reconhecido para ser vivido conscientemente, cabendo às comunidades religiosas investir em projetos e ações que despertem e conscientizem sua comunidade a redimensionar os valores seculares. Citou, também, que a espiritualidade como meta e ponto de partida unifica o mundo material e o espiritual. A partir de então, Deus está presente não apenas nos templos das diversas religiões, mas internalizado nos corações. 

De fato, estamos em um país laico, como bem relata o artigo 5º da Constituição Federal, ninguém será privado por motivo de crença religiosa. Desta forma, nosso governo democrata não pode impor uma religião específica aos seus cidadões, nem discriminá-los em razão de não seguirem a ideologia religiosa majoritária. Sendo assim, num país onde há uma série de religiões, é desnecessário que o Programa de Resgate de Valores envolva comunidades religiosas, visto que se trata de uma escolha pessoal e princípio advindo do próprio laço familiar. 

A inclusão de comunidades religiosas na elaboração do presente projeto de lei em busca de valores espirituais pode dar margem a diversas interpretações, quando na verdade o resgate de valores morais, sociais e éticos prezarão por uma melhor qualidade de vida, humanidade e cidadania de toda a população brasileira. 

Sala das Sessões, em 1-4-2011
a)  Sebastião Santos


